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Coordenação-Geral de Tributação 

PROCESSO  00000.000000/0000-00  

SOLUÇÃO DE 
CONSULTA 

98.308 – COSIT   - REFORMA A SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.501 DE 
30/11/2017 DA COSIT 

DATA 5 de setembro de 2024 

INTERESSADO CLICAR PARA INSERIR O NOME 

CNPJ/CPF 00.000.000/0000-00 

Assunto: Classificação de Mercadorias 

Reforma de ofício a Solução de Consulta Cosit nº 98.501, de 30 de novembro 

de 2017. 

Código NCM: 8207.90.00 

Mercadoria: Ferramentas intercambiáveis para rompimento do piso 

asfáltico ou do concreto de rodovias e vias públicas, de formato 

predominantemente cilíndrico, com corpo de aço e ponta (parte operante) 

de metal duro, para serem montadas por simples encaixe no tambor de 

máquina concebida para esse fim, apresentadas em maleta com 50 

unidades, comercialmente denominadas “Bit para fresamento” ou 

“Ferramenta de corte para rompimento de piso asfáltico ou de concreto”. 

Dispositivos Legais: RGI 1 (Nota 4 da Seção XV, Nota 1 b) do Capítulo 82, 

Nota 1 o) da Seção XVI) e RGI 6, da NCM constante da TEC, aprovada pela 

Resolução Gecex nº 272, de 2021, e da Tipi, aprovada pelo Decreto nº 

11.158, de 2022, e subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Dec. nº 435, 

de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº 2.169, de 2023, e alterações 

posteriores. 

RELATÓRIO 

A Solução de Consulta Cosit nº 98.501, de 30 de novembro de 2017, classificou a 
mercadoria identificada como “Ferramenta de corte, constituída predominantemente por aço, para 
ser montada em um tambor de máquina de remoção de asfalto utilizada no rompimento de piso 
asfáltico ou de concreto em rodovias e vias públicas, apresentada em maleta com 50 peças” no 

código 8431.49.29 da NCM constante na TEC, aprovada pela Resolução Gecex nº 125, de 2016, e da 

Tipi, aprovada pelo Decreto nº 8.950, de 2016. 

 

[INFORMAÇÕES SIGILOSAS] 
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Imagens: 

 
Imagem 1: Ferramenta de corte para rompimento de piso asfáltico ou de concreto em 

rodovias e vias públicas 

 

 
Imagem 2: Exemplo de um rolo/tambor de aço com as respectivas ferramentas montáveis. 

 

FUNDAMENTOS 

Identificação da Mercadoria: 

4.  Trata-se de ferramentas intercambiáveis para rompimento do piso asfáltico ou do 
concreto de rodovias e vias públicas, de formato predominantemente cilíndrico, com corpo de aço 

e ponta de metal duro (cermet), próprias para serem montadas no tambor de máquina concebida 

para esse tipo de serviço por simples encaixe, apresentadas em maleta com 50 unidades (peso 

aproximado de 15 kg). No tambor da máquina são montadas aproximadamente 200 dessas 
ferramentas. 

 

Classificação da Mercadoria: 

5.  A Constituição Federal de 1988 (CF/88) estabeleceu os fundamentos para o Sistema 

Tributário Nacional, sendo, evidentemente, a principal fonte normativa do direito tributário 
brasileiro. Além disso, o Código Tributário Nacional (CTN), Lei nº 5.172, de 1966, aprovado como Lei 

ordinária, tendo sido recepcionado com força de lei complementar pela CF/67, e mantido tal status 
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com o advento da CF/88, é o diploma legal que estabelece as normas gerais tributárias. O CTN, em 

seu artigo 96, dispõe sobre a abrangência da expressão “legislação tributária”, com a seguinte 

instrução: A expressão "legislação tributária" compreende as leis, os tratados e as convenções 

internacionais, os decretos e as normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre 

tributos e relações jurídicas a eles pertinentes. 

6.  O Brasil é parte contratante da Convenção Internacional sobre o Sistema 
Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias, portanto, sujeito às suas diretrizes. 

No ordenamento jurídico brasileiro o Presidente da República tem competência para celebrar os 

tratados e convenções internacionais e, posteriormente, submetê-los ao Congresso Nacional para 

sua aprovação, mediante decreto legislativo. Após a aprovação pelo Congresso Nacional o texto 

segue para ratificação do poder Executivo culminando na promulgação mediante decreto. A 

jurisprudência e a doutrina brasileira acolheram a tese de que os tratados e convenções 

internacionais e as leis ordinárias federais possuem a mesma hierarquia jurídica, ou seja, aqueles 

são incorporados ao ordenamento jurídico brasileiro como normas infraconstitucionais. 

7.  O texto da Convenção Internacional sobre o Sistema Harmonizado de Designação e 

de Codificação de Mercadorias foi aprovado no Brasil pelo Decreto Legislativo nº 71, de 11 de 
outubro de 1988, e promulgado pelo Decreto nº 97.409, de 23 de dezembro de 1988, com 

posteriores alterações aprovadas pelo Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por força da 
competência que lhe foi delegada pelo art. 2º do Decreto nº 766, de 3 de março de 1993. 

8.  A classificação fiscal de mercadorias fundamenta-se nas Regras Gerais para a 

Interpretação do Sistema Harmonizado (RGI/SH) da Convenção Internacional sobre o Sistema 

Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias, nas Regras Gerais Complementares 

do Mercosul (RGC/NCM), na Regra Geral Complementar da Tipi (RGC/Tipi), nos pareceres de 
classificação do Comitê do Sistema Harmonizado (CSH) da Organização Mundial das Alfândegas 

(OMA) e nos ditames do Mercosul, e, subsidiariamente, nas Notas Explicativas do Sistema 

Harmonizado (Nesh). 

9.  As Notas Explicativas do Sistema Harmonizado (Nesh) foram aprovadas no Brasil pelo 
Decreto nº 435, de 27 de janeiro de 1992. A versão atual foi aprovada pela Instrução Normativa da 

Receita Federal do Brasil (IN RFB) nº 2.169, de 29 de dezembro de 2023, por força da delegação de 

competência outorgada pelo art. 1º da Portaria MF nº 91, de 24 de fevereiro de 1994. Ainda que 

não constituam instrumento legal para a classificação fiscal de mercadorias, as Nesh são elemento 

subsidiário fundamental para interpretação da Nomenclatura do SH e correta classificação fiscal das 
mercadorias. 

10.  A RGI/SH nº 1 dispõe que os títulos das Seções, dos Capítulos e dos Subcapítulos têm 

apenas valor indicativo, para os efeitos legais, a classificação é determinada pelos textos das 

posições e das Notas de Seção e de Capítulo e, desde que não sejam contrárias aos textos das 
referidas posições e Notas, pelas Regras seguintes (RGI/SH nº 2 a 5). A RGI/SH nº 6, por sua vez, 

dispõe que a classificação de mercadorias nas subposições de uma mesma posição é determinada, 
para os efeitos legais, pelos textos dessas subposições e das Notas de subposição respectivas, 

entendendo-se que apenas são comparáveis subposições do mesmo nível. 

11.  Além disso, no que se refere aos desdobramentos regionais, temos por fundamento 
a Regra Geral Complementar do Mercosul nº 1 (RGC/NCM 1) que dispõe que as Regras Gerais para 

Interpretação do Sistema Harmonizado se aplicarão, mutatis mutandis, para determinar dentro de 

cada posição ou subposição, o item aplicável e, dentro deste último, o subitem correspondente, 
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entendendo-se que apenas são comparáveis desdobramentos regionais (itens e subitens) do 

mesmo nível.  

12.  Ademais, em relação ao enquadramento em Ex-tarifário da Tabela de Incidência do 

Imposto sobre Produtos Industrializados (Tipi), temos por fundamento a Regra Geral Complementar 

da Tipi nº 1 (RGC/Tipi 1) que dispõe que as Regras Gerais para Interpretação do Sistema 

Harmonizado se aplicarão, mutatis mutandis, para determinar, no âmbito de cada código, quando 
for o caso, o Ex-tarifário aplicável, entendendo-se que apenas são comparáveis Ex-tarifários de um 

mesmo código. 

13.  Por fim, ressalta-se que o processo de consulta sobre a interpretação da legislação 

tributária e aduaneira, inclusive sobre a classificação fiscal de mercadorias, aplicável a fato 

determinado está regulamentado pelos Decretos nº 70.235, de 1972, e nº 7.574, de 2011, conforme 

diretriz estabelecida no Decreto-Lei n° 822, de 1969. No âmbito da Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil o rito para o processo de consulta sobre classificação fiscal de mercadorias está 

estabelecido na Instrução Normativa RFB nº 2.057, de 2021. 

14.  O Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, autoridade tributária e aduaneira da 
União, detém, em caráter privativo, competência para elaborar e proferir decisão no âmbito do 

processo de consulta, bem como proceder à orientação do sujeito passivo no tocante à 

interpretação da legislação tributária, fundamentado no inciso I, do artigo 6º, da Lei nº 10.593, de 
6 de dezembro de 2002. 

15.  Citada a legislação pertinente e sua respectiva sistemática, passa-se a determinar o 

correto enquadramento na NCM/TEC/Tipi da mercadoria submetida à consulta. 

16.  A mercadoria em análise são ferramentas intercambiáveis para máquinas-
ferramentas, ou seja, são simplesmente encaixadas nos locais apropriados do tambor a máquina. 

Essas ferramentas são constituídas por um corpo cilíndrico de aço e ponta operante de metal duro. 

17.  A Solução de Consulta Cosit nº 98.501, de 2017, enquadrou essas ferramentas na 

posição 84.31 – "Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas às máquinas e 

aparelhos das posições 84.25 a 84.30" –, no código NCM 8431.49.29. Entretanto, na sua solução 
não foi observado o mandamento da Nota 1 o) da Seção XVI, que compreende os Capítulos 84 e 85, 

a seguir reproduzida: 

1.- A presente Seção não compreende: 

... 

o) As ferramentas intercambiáveis da posição 82.07 e as escovas que constituam 
elementos de máquinas (posição 96.03), bem como as ferramentas 
intercambiáveis semelhantes que se classificam de acordo com a matéria 
constitutiva da sua parte operante (por exemplo, Capítulos 40, 42, 43, 45, 59, 
posições 68.04, 69.09); 

... 

(sublinhou-se) 

18.  Antes de ser analisada a posição 82.07, apontada por essa Nota 1, é mister levar em 

consideração os dizeres da Nota 1 do Capítulo 82 bem como os da Nota 4 da Seção XV (compreende 
os Capítulos 72 a 83): 

Nota 1 do Capítulo 82: 
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1.- Ressalvadas as lamparinas ou lâmpadas de soldar (maçaricos), forjas portáteis, 
mós com armação e sortidos de manicuros ou pedicuros, bem como os artigos 
da posição 82.09, o presente Capítulo compreende somente os artigos providos 
de uma lâmina ou de uma parte operante: 

a) De metal comum; 

b) De carbonetos metálicos ou de cermets; 

c) De pedras preciosas ou semipreciosas ou de pedras sintéticas ou 
reconstituídas, em suportes de metais comuns, de carbonetos metálicos ou 
de cermets; 

d) De matérias abrasivas em suporte de metais comuns, desde que se trate de 
ferramentas cujos dentes, arestas ou outras partes operantes ou cortantes 
não tenham perdido a sua função própria em virtude da adição de pós 
abrasivos. 

Nota 4 da Seção XV: 

4.- Na Nomenclatura, o termo “cermets” significa um produto que contenha uma 
combinação heterogênea microscópica de um composto metálico e de um 
composto cerâmico. Este termo inclui igualmente os metais duros (carbonetos 
metálicos sinterizados) que são carbonetos metálicos sinterizados com um 
metal. 

(sublinhou-se) 

19.  A posição 82.07 compreende textualmente as “Ferramentas intercambiáveis para 

ferramentas manuais, mesmo mecânicas, ou para máquinas-ferramentas (por exemplo, de 
embutir, estampar, puncionar, roscar (incluindo atarraxar), furar, escarear, mandrilar, brochar, 

fresar, tornear, aparafusar), incluindo as fieiras de estiramento ou de extrusão, para metais, e as 

ferramentas de perfuração ou de sondagem”. 

20.  As Nesh dessa posição 82.07 esclarecem o alcance dessa posição: 

Enquanto que as posições precedentes deste Capítulo reportam-se essencialmente 
(salvo raras exceções, tais como as lâminas de serras) às ferramentas manuais, 
geralmente completas, ou a que apenas lhe falte o cabo para executarem 
diretamente um trabalho, esta posição diz respeito a um grupo importante de 
ferramentas intercambiáveis com as quais seria praticamente impossível efetuar, 
no estado em que se apresentam, qualquer trabalho e que se destinam a ser 

adaptadas conforme os casos: 

A) Às ferramentas manuais, mecânicas ou não (arcos de pua, berbequins, fieiras, 
etc.), 

B) Às máquinas-ferramentas das posições 84.57 a 84.65, incluindo a posição 84.79, 
por aplicação da Nota 7 do Capítulo 84, 

C) Às ferramentas ou às máquinas-ferramentas da posição 84.67, 

com vista à realização, em metais, carbonetos metálicos, madeira, pedra, ebonite, 
certos plásticos ou outras matérias, de operações de embutidura, estampagem, 
punção, roscagem, perfuração, mandrilagem, brochagem, fresagem, corte e talhe, 
torneagem, chanfragem, trefilagem, etc., ou simplesmente de aparafusar. 
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A presente posição abrange, por outro lado, as ferramentas destinadas a ser 
adaptadas às máquinas de perfuração ou sondagem da posição 84.30. 

As matrizes, saca-bocados, mechas e outras ferramentas intercambiáveis para 
máquinas ou aparelhos, exceto as mencionadas acima são, em contrapartida, 
classificadas como partes das máquinas ou aparelhos aos quais se destinam. 

Segundo o caso, as ferramentas da presente posição são, quer de uma só peça, quer 
compostas. 

As ferramentas de uma só peça inteiramente da mesma matéria são, em geral, 
constituídas por ligas de aço ou por aços com um elevado teor de carbono. 

As ferramentas compostas são constituídas por uma ou mais partes operantes, de 
metal comum, de carbonetos metálicos ou de cermets, de diamantes ou de outras 
pedras preciosas ou semipreciosas, fixadas em suporte de metal comum, quer de 
forma permanente por soldadura ou engaste, quer de forma amovível. Neste último 
caso, a ferramenta é constituída por um corpo de metal comum, de uma ou mais 
partes operantes (lâmina, plaqueta, grão) unidas ao corpo por um dispositivo de 
fixação que compreende, por exemplo, um freio, um parafuso de pressão ou uma 
chaveta, e, se for o caso, uma saliência para eliminar rebarbas. 

Incluem-se também aqui as ferramentas com partes abrasivas, desde que se trate 
de ferramentas cujos dentes, arestas ou outras partes cortantes não tenham 
perdido a sua função própria pela junção de pós abrasivos, isto é, que as 
ferramentas possam trabalhar como tais sem intervenção desses pós. No entanto, 
a maior parte das ferramentas abrasivas são mós e artigos semelhantes da posição 

68.04 (ver a Nota Explicativa correspondente). 

Entre os artigos desta posição podem citar-se: 

1) Ferramentas de perfuração ou de sondagem, tais como trépanos, coroas ou 
brocas. 

2) Fieiras de estiramento ou de extrusão, para metais, tais como matrizes (ou 
fieiras) para prensas de extrudar metais. 

3) Ferramentas de embutir, estampar ou de puncionar, tais como punções e 
matrizes, para embutidura ou estampagem a frio de metais em folhas ou tiras; 
as matrizes de forjadura; os punções e matrizes saca-bocados. 

4) Ferramentas de roscar interior ou exteriormente, tais como machos e tarraxas, 
fieiras, suporte de fieiras, pentes de filetar. 

5) Ferramentas de furar, tais como brocas (helicoidais, de centrar, etc.), 
berbequins, puas, etc. 

6) Ferramentas de escarear, mandrilar ou de brochar. 

7) Ferramentas de fresar, tais como fresas (de dentes retilíneos, helicoidais, 
alternados ou cônicos), facas-fresas para abrir engrenagens, etc. 

8) Ferramentas de tornear. 

9) Outras ferramentas intercambiáveis, tais como: 

a) As ferramentas de endireitar, aplainar ou retificar. 

b) As ferramentas de escatelar, moldurar, ranhurar, etc., a madeira, e as 
correntes cortantes para escatelar madeira. 
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c) As ferramentas de amassar, misturar, agitar, etc. produtos, tais como tintas, 
cola, argamassa, mástiques e a massa de revestir. 

d) As pontas (bits) de chaves de fenda. 

As fieiras e outras ferramentas para máquinas, tornadas radioativas, cabem nesta 
posição. 

(sublinhou-se) 

21.  Como pode-se constatar, a posição 82.07 é a que verdadeiramente abarca a 

ferramenta em análise, pois é uma ferramenta intercambiável e que atende plenamente a Nota 1 

do Capítulo 82 c/c a Nota 4 da Seção XV. 

22.  A posição 82.07 desdobra-se nas seguintes subposições: 

82.07 Ferramentas intercambiáveis para ferramentas manuais, 
mesmo mecânicas, ou para máquinas-ferramentas (por 
exemplo, de embutir, estampar, puncionar, roscar (incluindo 
atarraxar), furar, escarear, mandrilar, brochar, fresar, tornear, 
aparafusar), incluindo as fieiras de estiramento ou de extrusão, 
para metais, e as ferramentas de perfuração ou de sondagem. 

8207.1 - Ferramentas de perfuração ou de sondagem: 

8207.20.00 - Fieiras de estiramento ou de extrusão, para metais 

8207.30.00 - Ferramentas de embutir, de estampar ou de puncionar 

8207.40 - Ferramentas de roscar (incluindo atarraxar) interior ou 
exteriormente 

8207.50 - Ferramentas de furar 

8207.60.00 - Ferramentas de escarear, mandrilar ou de brochar 

8207.70 - Ferramentas de fresar 

8207.80.00 - Ferramentas de tornear 

8207.90.00 - Outras ferramentas intercambiáveis 

 

23.  No âmbito da posição 82.07, por inexistir subposição específica para a ferramenta 

em análise, enquadra-se na subposição residual 8207.90, que não apresenta desdobramentos 

regionais em itens, correspondendo, dessa forma, ao código NCM 8207.90.00. 

24.  Por fim, cabe ressaltar que a Solução de Consulta não convalida informações 

apresentadas pelo consulente, conforme o art. 46, da IN RFB nº 2.057, de 2021. Portanto, para a 
adoção do código supracitado é necessária a devida correlação das características determinantes 

da mercadoria com a descrição contida na respectiva ementa. Ademais, a decisão hora proferida 

não impede que a Autoridade Tributária, no uso das suas competências, solicite amostra para a 

realização de laudo técnico com intuito de confirmar os dados informados pelo consulente. 

 

CONCLUSÃO 

25.  Com base nas Regras Gerais para Interpretação do Sistema Harmonizado RGI 1 (Nota 
4 da Seção XV, Nota 1 b) do Capítulo 82, Nota 1 o) da Seção XVI e texto da posição 82.07) e RGI 6 

(texto da subposição 8207.90) da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) constante da Tarifa 
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Externa Comum (TEC), aprovada pela Res. Gecex nº 272, de 2021, e da Tipi, aprovada pelo Dec. 

nº 11.158, de 2022, e subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Dec. nº 435, de 1992, e 

atualizadas pela IN RFB nº 2.169, de 2023, e alterações posteriores, a mercadoria CLASSIFICA-SE no 

código NCM 8207.90.00. 

 

ORDEM DE INTIMAÇÃO 

Com base no § 1º do art. 50 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e no art. 40 

da Instrução Normativa RFB nº 2.057, de 9 de dezembro de 2021, bem como nos Fundamentos 

Legais e na Conclusão supra, após ter sido aprovada pelo Comitê, constituído pela Portaria RFB 

nº 1.921, de 13 de abril de 2017, à sessão de 27 de junho de 2024, REFORMA-SE DE OFÍCIO a Solução 

de Consulta Cosit nº 98.501, de 30 de novembro de 2017, para classificar a mercadoria consultada 

de acordo com o indicado na Ementa supra. 

Divulgue-se e publique-se nos termos do art. 44 da Instrução Normativa RFB nº 2.057, 

de 9 de dezembro de 2021. 

Encaminhe-se para ciência do consulente e posterior arquivamento. 
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